
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089654 - SP (2026/0145922-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAPHAEL QUILLES GALVAO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus por constituir reiteração de pedido anteriormente formulado e
já apreciado no agravo em recurso especial n. 3095651-SP.
2. Fato relevante. Na impetração, postulou-se o afastamento da qualificadora da escalada
por ausência de laudo pericial e o redimensionamento da pena.
3. As decisões anteriores. O habeas corpus foi indeferido liminarmente. No regimental, a
parte agravante apenas reiterou as teses de mérito, sem enfrentar a razão determinante do
indeferimento liminar.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do agravo
regimental que não impugna, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada,
limitando-se a reproduzir argumentos de mérito deduzidos no habeas corpus.

III. Razões de decidir
5.  A Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça estabelece a inviabilidade do agravo
regimental que deixa de impugnar, especificamente, os fundamentos da decisão agravada,
impondo o enfrentamento direto dos motivos técnicos do indeferimento.
6.  No  caso,  a  peça  recursal  limitou-se  a  reiterar  as  teses  de  mérito  veiculadas  na
impetração,  sem atacar  a  motivação  da  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas
corpus por ser mera reiteração de pedido já apreciado.
7. Ausente a impugnação específica, não se atende ao requisito de dialeticidade recursal,
impondo-se o não conhecimento do agravo regimental.
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IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: 

1.  O agravo regimental deve impugnar, de forma específica, os fundamentos da decisão
agravada, sob pena de não conhecimento (Súmula  182/STJ). 2.  A mera reprodução de
argumentos  de  mérito  não  supre  o  requisito  de  dialeticidade  recursal  exigido  para  o
conhecimento do agravo regimental.
Dispositivos relevantes citados: STJ, Súmula 182.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAPHAEL QUILLES GALVAO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
 .SÚMULA 182/STJ RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiuO recurso
liminarmente habeas corpus por constituir reiteração de pedido anteriormente formulado
e já apreciado no agravo em recurso especial n. 3095651-SP.

2. . Na impetração, postulou-se o afastamento da qualificadora da escaladaFato relevante
por ausência de laudo pericial e o redimensionamento da pena.

3. . O habeas corpus foi indeferido liminarmente. No regimental, aAs decisões anteriores
parte agravante apenas reiterou as teses de mérito, sem enfrentar a razão determinante do
indeferimento liminar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do agravo
regimental que não impugna, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada,
limitando-se a reproduzir argumentos de mérito deduzidos no habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça estabelece a inviabilidade do agravo
regimental que deixa de impugnar, especificamente, os fundamentos da decisão
agravada, impondo o enfrentamento direto dos motivos técnicos do indeferimento.

6. No caso, a peça recursal limitou-se a reiterar as teses de mérito veiculadas na
impetração, sem atacar a motivação da decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus por ser mera reiteração de pedido já apreciado.

7. Ausente a impugnação específica, não se atende ao requisito de dialeticidade recursal,
impondo-se o não conhecimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido.

Tese de julgamento:

1. O agravo regimental deve impugnar, de forma específica, os fundamentos da decisão
 2. agravada, sob pena de não conhecimento ).(Súmula 182/STJ A mera reprodução de

argumentos de mérito não supre o requisito de dialeticidade recursal exigido para o
conhecimento do agravo regimental.

Dispositivos relevantes citados: STJ, Súmula 182.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 118-123) interposto por RAPHAEL
QUILLES GALVAO em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o

 (fls. 111-113).habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da
Vara Criminal da Comarca de Olímpia à pena de 3 (três) anos, 1 (um) mês e 10 (dez)
dias de reclusão, em regime aberto, além de 15 (quinze) dias-multa, pela prática do delito
previsto no artigo 155, § 4º, incisos II e IV, do Código Penal Brasileiro (fls. 34).

A defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo negou provimento (fls. 10-26). Interposto recurso especial, este foi
inadmitido na origem. Na sequência, foi interposto agravo em recurso especial, autuado
no Superior Tribunal de Justiça sob o n. AREsp 3095651-SP, não conhecido, tendo sido
igualmente negado provimento ao agravo regimental (fls. 740-743, AREsp 3095651-SP),
encontrando-se os autos aguardando o transcurso do prazo recursal.
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Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para afastar a
qualificadora da escalada, ao fundamento de ausência de laudo pericial, bem como para o
redimensionamento da pena aplicada (fls. 5-9).

O  foi indeferido liminarmente (fls. 111-113). habeas corpus

No regimental (fls. 118-123), o agravante sustenta que a decisão monocrática
merece reforma, por reiterar os mesmos argumentos relativos à matéria de fundo
veiculada no , insistindo no afastamento da qualificadora da escalada e no habeas corpus
redimensionamento da pena.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

Conforme consignado na decisão agravada (fls. 113-113), o  foi habeas corpus
indeferido liminarmente porque o objeto da presente impetração constituiu mera
reiteração de pedido anteriormente formulado e já apreciado no agravo em recurso
especial n. 3095651-SP.

Na hipótese, os fundamentos da decisão agravada não foram especificamente
impugnados no agravo regimental (fls. 118-123). A defesa limitou-se a reiterar as teses
de mérito deduzidas na impetração, sem enfrentar a razão determinante do indeferimento
liminar.

A Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça dispõe ser inviável o agravo
regimental que deixa de impugnar, de forma específica, os fundamentos da decisão
agravada, exigindo-se o enfrentamento direto dos motivos técnicos que embasaram o
indeferimento. Mostra-se insuficiente a simples reprodução dos argumentos de mérito,
como ocorreu no caso, em que a parte agravante apenas reiterou as razões anteriormente
apresentadas no . habeas corpus

Diante da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, o recurso não merece conhecimento.

Com essas considerações, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.089.654 / SP

Número Registro: 2026/0145922-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15000892420238260400 15000892420238260557 20271762023 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO 
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAPHAEL QUILLES GALVAO (PRESO)
CORRÉU : BRENO ANTONIO PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAPHAEL QUILLES GALVAO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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